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DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. BEM JURÍDICO TUTELADO. FÉ PÚBLICA.
NATUREZA SUPRAINDIVIDUAL. IRRELEVÂNCIA DA QUANTIDADE DE CÉDULAS
OU VALOR FALSIFICADO. CRIME FORMAL E DE PERIGO ABSTRATO.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. RECURSO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal contra acórdão do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região que aplicou o princípio da insignificância ao
crime de moeda falsa, absolvendo o réu da imputação delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão cinge-se a definir se é cabível a aplicação do princípio da
insignificância ao crime de moeda falsa, diante das circunstâncias concretas do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido da
inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de moeda falsa, por se tratar de
delito que tutela a fé pública, bem jurídico imaterial que independe do valor ou da
quantidade de cédulas falsificadas.

IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Recurso provido.
Tese de julgamento: "O princípio da insignificância é inaplicável ao crime de moeda
falsa, porquanto o bem jurídico tutelado é a fé pública, insuscetível de mensuração
patrimonial".
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 289, § 1º; CP, art. 109, IV.

STF, Jurisprudência relevante citada: HC 108.193, Relator Ministro Roberto Barroso,
STJ, AgRg no REspPrimeira Turma, julgado em , DJe de ; 19/8/2014 24/9/2014

2.133.358/AM, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,24/6/2024
DJe de ; STJ, AgRg no REsp 2.143.901/MA, Rel. Min. Antonio Saldanha28/6/2024
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .19/8/2024 22/8/2024
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos25/06/2025 01/07/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .03 de julho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2143902 - MA (2024/0172496-9)
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RECORRIDO : GABRIEL SALES DE SOUZA
RECORRIDO : JEOVA SOUZA DE ALENCAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. BEM JURÍDICO TUTELADO. FÉ PÚBLICA.
NATUREZA SUPRAINDIVIDUAL. IRRELEVÂNCIA DA QUANTIDADE DE CÉDULAS
OU VALOR FALSIFICADO. CRIME FORMAL E DE PERIGO ABSTRATO.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. RECURSO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal contra acórdão do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região que aplicou o princípio da insignificância ao
crime de moeda falsa, absolvendo o réu da imputação delitiva.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão cinge-se a definir se é cabível a aplicação do princípio da
insignificância ao crime de moeda falsa, diante das circunstâncias concretas do caso.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido da
inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de moeda falsa, por se tratar de
delito que tutela a fé pública, bem jurídico imaterial que independe do valor ou da
quantidade de cédulas falsificadas.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Recurso provido.
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Tese de julgamento: "O princípio da insignificância é inaplicável ao crime de moeda
falsa, porquanto o bem jurídico tutelado é a fé pública, insuscetível de mensuração
patrimonial".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 289, § 1º; CP, art. 109, IV.
STF, Jurisprudência relevante citada: HC 108.193, Relator Ministro Roberto Barroso,

STJ, AgRg no REspPrimeira Turma, julgado em , DJe de ; 19/8/2014 24/9/2014
2.133.358/AM, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,24/6/2024
DJe de ; STJ, AgRg no REsp 2.143.901/MA, Rel. Min. Antonio Saldanha28/6/2024
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .19/8/2024 22/8/2024

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo comMinistério Público Federal, 
fundamento nas alíneas  e do permissivo constitucional, contra o acórdão doa c 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região na Apelação Criminal n. 1057410-
54.2021.4.01.3700, assim ementado (fl. 500):

PENAL. PROCESSUAL PENAL. MOEDA FALSA. DELITO DO ART. 289, §
1º, DO CÓDIGO PENAL. POUCAS NOTAS FALSAS. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO
DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. ABSOLVIÇÃO DA
IMPUTAÇÃO DELITIVA APELAÇÃO DO RÉU PROVIDA.

1. Embora as jurisprudências dominantes sejam no sentido da
impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância aos crimes de moeda
falsa, analisando-se melhor o fato típico descrito no art. 289, § 1º, do Código
Penal, deve-se dar novo entendimento à questão da possibilidade de se aplicar a
bagatela nos casos em que a imputação delitiva seja relativa à posse/guarda de
até 03 (três) cédulas falsas, independentemente do valor de cada nota.

2. A jurisprudência pátria trouxe as seguintes balizas gerais de aplicação do
princípio da insignificância em matéria penal: a) mínima ofensividade da conduta;
b) falta de periculosidade da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade da
conduta; d) lesão inexpressiva ao bem jurídico tutelado.

3. Esses elementos estão bem delineados no caso, haja vista que a
quantidade de cédulas apreendidas, 02 de valor de R$ 100,00, implica em lesão
inexpressiva ao bem jurídico tutelado e ausência de proporção entre o fato
praticado e a pena a ser imputada. A hipótese, portanto, é de se reconhecer a
atipicidade material por incidência do princípio da insignificância.

4. O direito penal somente deve incidir até onde seja necessário para a
proteção do bem jurídico, não devendo o aparelho punitivo do Estado ocupar-se
com lesões de pouca importância, insignificantes e sem adequação social. Caso
dos autos.

5. Apelação provida para absolver os réus da imputação da prática do delito
do art. 289, § 1º, do Código Penal.

Em suas razões, o órgão ministerial alega contrariedade ao art. 289, § 1º, do
Código Penal e divergência jurisprudencial, sustentando a inaplicabilidade do princípio
da insignificância ao crime de moeda falsa.
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Requer o recebimento, processamento e provimento do recurso especial
para, diante da afronta/negativa de vigência dos dispositivos apontados no presente
recurso, e da divergência jurisprudencial, reformar o v. acórdão recorrido e, em

(fl. 542).consequência, reestabelecer integralmente o decreto condenatório 

Ofertadas contrarrazões (fls. 554/559), o Tribunal de origem admitiu o apelo
(fls. 560/561).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso,
conquanto tenha fundamentado em sentido diametralmente oposto (fls. 573/577).

É o relatório.

VOTO

O recurso comporta provimento.

A questão jurídica cinge-se à possibilidade de aplicação do princípio da
insignificância ao delito de moeda falsa quando envolver reduzido número de cédulas
falsificadas.

A jurisprudência dos Tribunais Superiores consolidou-se, de forma uníssona,
pela inaplicabilidade do princípio da insignificância aos crimes contra a fé pública,
independentemente da quantidade de cédulas ou do valor falsificado.

O fundamento dessa orientação reside na natureza específica do bem
jurídico tutelado. Conforme consolidada jurisprudência desta Corte, o princípio
da insignificância é inaplicável ao crime de moeda falsa, porquanto o bem jurídico

 (AgRg no REsp n.tutelado é a fé pública, insuscetível de mensuração patrimonial
2.167.850/AP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).20/5/2025 26/5/2025

O tipo penal do artigo 289 do Código Penal tutela bem jurídico
supraindividual – a fé pública e a credibilidade do sistema monetário – que transcende
considerações meramente patrimoniais. Trata-se de crime formal e de perigo abstrato,
que se consuma com a mera introdução de numerário falsificado na circulação,
independentemente de efetiva lesão patrimonial.

A aplicação do princípio da insignificância pressupõe a ausência de
periculosidade social da ação. Nos crimes de moeda falsa, tal requisito jamais se
verifica, porquanto qualquer circulação de numerário falsificado compromete, ainda que
potencialmente, a confiança pública no sistema monetário.
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A quantidade de cédulas constitui  que não altera aelemento acidental
natureza da ofensa ao bem jurídico protegido. A fé pública resta vulnerada
independentemente da magnitude quantitativa da conduta.

O critério numérico estabelecido pelo acórdão recorrido (até três cédulas)
revela-se arbitrário e desprovido de fundamentação jurídica, contrariando a ratio

da tutela penal conferida à fé pública e divergindo frontalmente daessendi 
jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal e do Supremo Tribunal Federal sobre o
tema:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. RECONHECIMENTO SUPERVENIENTE DA PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO PUNITIVA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AGRAVO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por RAIMUNDO NONATO SILVA E SILVA

contra decisão monocrática que deu provimento a recurso especial do Ministério
Público Federal, restabelecendo sentença condenatória pela prática do crime de
moeda falsa (art. 289, § 1º, do CP), afastando a aplicação do princípio da
insignificância reconhecida pelo Tribunal de origem. O agravante pleiteia o
reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva ou, subsidiariamente, a
manutenção da absolvição.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a aplicação do

princípio da insignificância ao crime de moeda falsa, diante das circunstâncias
concretas do caso; (ii) estabelecer se houve a prescrição da pretensão punitiva
estatal com base no decurso de prazo entre os marcos interruptivos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido da

inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime de moeda falsa, por se
tratar de delito que tutela a fé pública, bem jurídico imaterial que independe do
valor ou da quantidade de cédulas falsificadas.

4. A decisão agravada está em conformidade com precedentes do STJ que
afastam o reconhecimento da atipicidade material para condutas envolvendo
moeda falsa, mesmo quando se trata de pequena quantidade ou valor, em razão
da gravidade abstrata da infração.

5. Todavia, restabelecida a condenação, a pena concretamente aplicada de
3 anos de reclusão atrai o prazo prescricional de 8 anos, conforme art. 109, IV, do
CP.

6. Considerando que o último marco interruptivo ocorreu com a publicação da
sentença condenatória em  e que houve acórdão absolutório posterior,13/06/2016
configura-se a prescrição da pretensão punitiva estatal, devendo ser extinta a
punibilidade do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental provido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é inaplicável ao crime

de moeda falsa, porquanto o bem jurídico tutelado é a fé pública, insuscetível de
 2. Restabelecida a condenação após absolvição emmensuração patrimonial.

apelação defensiva, a prescrição da pretensão punitiva deve ser aferida com base
na pena concreta e no último marco interruptivo, que é a sentença condenatória. 3. 
Verificado o transcurso do prazo prescricional entre a sentença condenatória e a
decisão superveniente, impõe-se o reconhecimento da extinção da punibilidade"

(AgRg no REsp n. 2.167.850/AP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN20/5/2025
de  - grifo nosso).26/5/2025
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MOEDA FALSA. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao

recurso especial da acusação para afastar o reconhecimento do princípio da
insignificância no crime de moeda falsa.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da

insignificância é aplicável ao crime de moeda falsa, considerando a posse de três
cédulas falsas de R$ 100,00 (cem reais).

III. Razões de decidir
3. O princípio da insignificância é inaplicável ao crime de moeda falsa, pois o

bem jurídico tutelado é a fé pública, que transcende o aspecto patrimonial.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que

a quantidade de notas ou o valor não são relevantes para a aplicação do princípio
da insignificância em crimes de moeda falsa.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é inaplicável ao crime

de moeda falsa, pois o bem jurídico tutelado é a fé pública. 2. A quantidade de
notas ou o valor não são relevantes para a aplicação do princípio da insignificância
em crimes de moeda falsa."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 289, § 1º.Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgRg no REsp 2.133.358/AM, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no REsp 2.143.901/MA, Rel. Min.24/6/2024
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no19/8/2024
REsp 2.112.089/RO, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em .6/8/2024

(AgRg no REsp n. 2.136.214/RO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifo nosso).3/12/2024 9/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO

PENAL. CRIME DE MOEDA FALSA. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO.
DESNECESSIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Tendo as instâncias ordinárias delineado claramente a moldura fática que
permeia a conduta, o conhecimento da tese recursal, circunscrita à inaplicabilidade
do princípio da insignificância, não pressupõe o revolvimento probatório, motivo
pelo qual não incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

2. Conforme a iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a
conduta de guardar ou circular moeda sabidamente falsa, independentemente da
quantidade e valor das notas falsificadas, possui tipicidade material, uma vez que o
caráter liberatório cogente da moeda nacional possibilita que ocorram lesões
patrimoniais a um sem-número de vítimas.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.157.973/BA, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN4/12/2024
de  - grifo nosso).9/12/2024

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MOEDA

FALSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
1. Conforme orientação desta Corte, "não se cogita a aplicação do princípio

da insignificância ao crime de moeda falsa, pois o bem jurídico protegido de forma
principal é a fé pública, ou seja, a segurança da sociedade, sendo irrelevante o
número de notas, o seu valor ou o número de lesados" (HC n. 439.958/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe 1º/8/2018).26/6/2018

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.143.901/MA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, julgado em , DJe de  - grifo nosso).19/8/2024 22/8/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MOEDA FALSA.

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
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1. A aplicação do princípio da insignificância não é cabível ao crime de
moeda falsa, em razão de ser a fé pública o bem jurídico tutelado. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.133.358/AM, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,

Sexta Turma, julgado em , DJe de  - grifo nosso).24/6/2024 28/6/2024
 
MOEDA FALSA – INSIGNIFICÂNCIA – AFASTAMENTO. Descabe cogitar da

insignificância do ato praticado uma vez imputado o crime de circulação de moeda
falsa.

(STF, HC n. 126.285, relator Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado
em , DJe de  - grifo nosso).13/9/2016 26/9/2016

 
substitutivo de agravo regimental cabível na origem. CrimeHabeas Corpus 

de moeda falsa. Inaplicabilidade do princípio da insignificância penal.
1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal entende que “a impetração

de habeas corpus como substitutivo de agravo regimental inclusive noutra Corte
representa medida teratológica” (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux). Precedentes.

2. Ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal já consolidaram o
entendimento de que é “inaplicável o princípio da insignificância aos crimes de
moeda falsa, em que objeto de tutela da norma a fé pública e a credibilidade do
sistema financeiro, não sendo determinante para a tipicidade o valor posto em
circulação” (HC 105.638, Rel. Min. Rosa Weber). Precedentes.

3. O pedido alternativo de desclassificação da conduta imputada ao paciente,
além de implicar um amplo revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos,
não foi submetido às instâncias judicantes competentes. Logo, a imediata
apreciação dessa matéria, pelo Supremo Tribunal Federal, acarretaria uma
indevida supressão de instâncias.

4. extinto sem resolução de mérito por inadequação da viaHabeas Corpus 
processual.

(STF, HC 108.193, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma,
julgado em , DJe de  - grifo nosso).19/8/2014 24/9/2014

Ante o exposto, ao recurso especial para, estabelecida adou provimento 
tipicidade da conduta dos recorridos, determinar que o Tribunal de origem prossiga o
julgamento da apelação, apreciando as demais teses defensivas.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.143.902 / MA
Número Registro: 2024/0172496-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10574105420214013700

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : GABRIEL SALES DE SOUZA
RECORRIDO : JEOVA SOUZA DE ALENCAR
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - MOEDA FALSA / 
ASSIMILADOS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.01/07/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 01 de julho de 2025
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